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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002664-55.2015.815.0011 –  Vara  de
Entorpecentes da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Rafael Alves de Oliveira
DEFENSORES : Kátia Lanusa de Sá Vieira e Enriquimar Dutra da Silva
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO
PELO  EMPREGO  DE  ARMA  E  CONCURSO  DE
PESSOAS, CORRUPÇÃO DE MENORES E POSSE
DE DROGA PARA CONSUMO. Artigos 157, §2º,
incisos I e II do CP, 244-B do ECA e 28 da Lei
11.343/06. Irresignação  defensiva.  Pleito  de
reconhecimento  da  atenuante  da  confissão
espontânea.  Impossibilidade.  Confissão  não
utilizada  para  formar  o  convencimento  do
magistrado.  Erro  material  na  sentença.
Condenação  por  apenas  um  delito  de  roubo.
Inviabilidade de modificação. Recurso exclusivo da
defesa.  Reformatio  in  pejus.  Recurso
desprovido.

- A confissão feita pelo apelante não serviu como
fundamento  da  sentença  recorrida,  motivo  pelo
qual não há que se falar em aplicação da referida
atenuante.



2
- Tendo o magistrado singular incorrido em erro
material ao condenar o réu por apenas um delito
de  roubo  e  tratando-se  de  recurso  exclusivo  da
defesa,  há  de  ser  mantido  o  decisum,  face  à
vedação da reformatio in pejus.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR
PROVIMENTO AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a Vara  de  Entorpecentes  da  Comarca  de
Campina Grande, Rafael  Alves de Oliveira, amplamente qualificado nos
autos, foi denunciado pelo Ministério Público como incurso nas penas do
art. 157, §2º, incisos I e II c/c art. 69, ambos do Código Penal, art. 244-B
do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  e  art.  33,  caput,  da  Lei
11.343/06.

Consta da exordial acusatória  que  (fls. 02/05) no dia
25/02/2015,  o acusado junto  com um menor subtraiu  mediante grave
ameaça com emprego de arma, os aparelhos celulares das vítimas Mike
de Albuquerque Rocha e Moabe Rodrigues Ramos. Narra, ainda, a peça
acusatória que durante buscas na residência do increpado foi encontrada
uma certa quantidade de droga, bem como diversos objetos (sete facas,
simulacro de submetralhadora e a importância de R$ 81,00 reais).

Recebida a denúncia no dia 28 de julho de 2015  (fl.
60), e depois da regular instrução, foi proferida sentença (fls. 92/96v.),
condenando o réu, por violação ao art. 157, §2º, incisos I e II do Código
Penal e art. 244-B da Lei 8.069/90, a uma pena de 11 (onze) anos e 04
(quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 40 (quarenta)
dias multa, ao valor de 1/30 do salário mínimo, e desclassificando o delito
do  art.  33  pelo  do  art.  28  da  Lei  11.343/06,  aplicando-lhe  medida
educativa de comparecimento a programa educativo,  pelo prazo de 05
(cinco) meses.

Foi denegado ao réu o direito de apelar em liberdade. 
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A defesa, irresignada com a sentença condenatória,

moveu recurso de apelação (fl. 97). Em suas razões (fls. 113/115),
pugna,  tão  somente,  pelo  reconhecimento  da  atenuante  da  confissão
espontânea, reduzindo as penas para o mínimo legal.

O Ministério Público ofereceu contrarrazões (fls.
117/120) pedindo a manutenção da sentença recorrida no seu inteiro teor.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do
ilustre Procurador, Dr. José Roseno Neto, opinou pelo desprovimento do
recurso (fls. 122/124).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade e
processabilidade, conheço do recurso. 

A  defesa  recorre  apenas  quanto  à  pena  fixada  pelo
juízo  de  primeiro  grau,  por  entender  que  o  acusado  confessou
espontaneamente  a  prática  delituosa,  razão  pela  qual  teria  o  direito
público subjetivo à atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do
Código Penal. Asseverou que a atenuante não foi observada no momento
da dosimetria da pena, de modo que postula a declaração da atenuante e
a redução da pena para o mínimo legal.

Todavia, a decisão atacada deve ser mantida. 

Analisando  o  decreto  condenatório  (fls.  92/96v.),
verifico que a condenação do apelante não se deu em virtude da confissão
espontânea, mas sim pelos relatos das vítimas do fato criminoso. 

Em nenhum momento o magistrado de primeiro grau
faz  citação  ao  que  foi  declarado  pelo  apelante  na  fase  inquistória  e
judicial, de maneira que a sua conclusão independeu da sua confissão. 

Veja-se a fundamentação da sentença:

“(...)  No que concerne ao crime de  roubo majorado
pelo  emprego  de  arma  de  fogo  e  concurso  de
pessoas (art. 157, §2°, I e II, do Código Penal), tal
crime  foi  imputado  ao  réuse  (sic)  resta  devidamente
configurado pela oitiva das testemunhas ministeriais.
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Primeiramente,  sabe-se  que  a  vítima  Mike  de
Albuquerque  Rocha prestou  declarações  em juízo  e
afirma ter reconhecido o denunciado e o menor além de
ter auxiliado a polícia na captura apontando quem eram
os  autores  do  roubo.  Ainda  conforme  as  suas
declarações, a outra vítima Moabe Rodrigues Ramos,
também auxiliou a polícia na identificação dos autores.
Segundo  consta  em  suas  declarações,  as  vítimas
estavam  caminhando  próximo  a  Universidade  Federal
desta  cidade,  quando  dois  indivíduos  os  abordaram e
mediante  grave  ameaça  subtraíram  seus  aparelhos
celulares. Ressalta-se que, cada estava utilizando uma
faca tipo canivete.
Assim, após realizado o assalto, as vítimas correram na
direção em os indivíduos fugiram chegando próximo à
um policial,  momento em que conseguiu capturar  um
deles,  o  outro chegou a  lançar  o celular  de uma das
vítimas na tentativa de evitar o flagrante. Vale salientar
ainda que os dois aparelhos celulares foram encontrados
com os autores do crime.
Assim,  de  acordo  com todas  as  provas  lançadas  aos
autos,  não  restam  quaisquer  dúvidas  a  respeito  da
autoria do delito. A prática do assalto com a imediata
captura do réu, a apreensão dos celulares das vítimas
com  os  agentes  logo  após  a  prática  do  delito,  o
reconhecimento deste pelas vítimas e as declarações de
uma delas em juízo são provas irrefutáveis da prática do
crime em questão.
Desta forma, analisando todas as provas constantes nos
autos, interligando uma informação a outra, tudo isso é
prova suficiente para a formação da convicção de que o
réu  foi  de  fato  responsável  pelo  fato  criminoso  em
questão, devendo haver a devida condenação.
No  tocante  ao  crime de  corrupção de menores,  as
provas colacionadas autos demonstram haver elementos
caracterizadores do tipo penal previsto no art. 244-B da
lei n° 8.069/90. 
É certo que havia um menor participando efetivamente
do fato criminoso, conforme afirma a própria vítima em
suas declarações, razão pela qual já se visualiza um dos
elementos  importantes  a  configurar  o  delito  em tela:
“menor de 18 anos”.
Ademais,  restou  perfeitamente  demonstrado  que  o
denunciado  também  estava  participando  do  fato
criminoso  juntamente  com  o  menor  (veja-se  que  a
vitima reconheceu tanto o denunciado como o menor e
que os celulares subtraídos foram encontrados em poder
da dupla criminosa),  facilitando a sua corrupção,  com
ele praticando infração penal, satisfazendo assim outro
requisito para a caracterização do crime.
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Destarte, restando demonstrado a prática do ilícito penal
descrito no art. 244-B da lei n° 8.069/90, necessária é a
condenação  dos  réus  nas  penas  estabelecidas  no
mencionado dispositivo legal. (…)”.

Assim, em que pesem as alegações do apelante, tenho
que a atenuante da confissão espontânea somente deverá ser aplicada se
efetivamente tiver influenciado na formação da convicção do magistrado
para  fundamentar  o  decreto  condenatório,  o  que,  conforme  acima
demonstrado, não ocorreu pois, o juízo a quo não fez qualquer referência
a confissão efetuada pelo réu.

No mesmo diapasão, já decidiu o Superior Tribunal de
Justiça, in verbis: 

“PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 65, III, D,
DO  CP.  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA  NÃO
CONSIDERADA  NA  CONDENAÇÃO.
INAPLICABILIDADE DA ATENUANTE.
A atenuante do art. 65, III, d, do Código Penal, só
tem aplicabilidade quando há efetiva utilização da
confissão  espontânea  para  o  embasamento  da
sentença condenatória (precedentes).
Agravo regimental  desprovido”. (AgRg no REsp
1481052/RS,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  07/04/2015,
DJe 30/04/2015).

Desta forma, como o magistrado de primeiro grau não
citou  e  nem  utilizou  a  suposta  confissão  do  réu  para  firmar  seu
convencimento  quanto  ao  decreto  condenatório,  não  há  que  falar  em
aplicação desta atenuante ao caso concreto.

Quanto à pena imposta, tenho algumas considerações a
tecer. Vejamos:

O apelante foi denunciado pelo Ministério Público como
incurso nas penas do art. 157, §2º, incisos I e II c/c art. 69, ambos do
Código Penal, art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente e art.
33, caput, da Lei 11.343/06.

Na sentença, o magistrado a quo desclassificou o delito
de  tráfico  de  drogas  para  posse  para  consumo  próprio,  aplicando-lhe
medida educativa de comparecimento a programa educativo, pelo prazo
de 05 (cinco) meses.
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Consta,  ainda,  do  decisum vergastado  que  o  juiz
primevo, para o crime do art. 157, §2º, incisos I e II do Código Penal,
fixou a pena-base em 07 (sete) anos de reclusão e 30 (trinta) dias multa,
diante  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  a  saber:  antecedentes
(reincidência  específica),  conduta  social  do  réu  e  comportamento  da
vítima.  Não  havendo  circunstâncias  atenuantes  ou  agravantes,  passou
para a terceira fase da dosimetria, aumentando a reprimenda em 1/3 (um
terço), ante a presença da causa de aumento do inciso II, §2º, do art. 157
do CP, restando esta definitiva em 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de
reclusão, além, de 40 (quarenta) dias multa.

Quanto à corrupção de menores, fixou a pena-base em
02 (dois)  anos  de reclusão  em decorrência  da  valoração  negativa  das
circunstâncias  judiciais  dos  antecedentes  criminais  e  conduta  social  do
réu, a qual foi tornada definitiva, à míngua de quaisquer circunstâncias
atenuantes ou agravantes ou causas de aumento ou diminuição de pena.

Ademais, aplicou o concurso material de crimes entre o
roubo qualificado e a corrupção de menores, restando a pena final em 11
(onze) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias
multa.

Por fim, fixou o regime inicial no fechado, nos termos
do art. 33, §2º, alínea a do Código Penal.

Pois bem. 

Inicialmente, verifica-se que as circunstâncias judiciais
para  um  dos  crimes  de  roubo  qualificado  e  corrupção  de  menores
restaram devidamente  valoradas,  justificando-se,  assim,  o  afastamento
das reprimendas do seu mínimo legal.

Por  outro  lado,  observa-se,  ainda,  que  o  magistrado
singular incorreu em erro material, uma vez que a sentença atacada não
fez menção ao segundo delito de roubo perpetrado pelo apelante, crime
esse constante na denúncia. Todavia, tratando-se de recurso exclusivo da
defesa, há de ser mantido o  decisum, face à vedação da  reformatio in
pejus, nos termos do art. 617 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido, precedentes do STJ:

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. ATENTADO VIOLENTO
AO PUDOR PRATICADO PELA  GENITORA DA  VÍTIMA.
OMISSÃO  PENALMENTE  RELEVANTE.  DEVER  DE
IMPEDIR  O  RESULTADO.  CRIME  COMISSIVO  POR
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OMISSÃO. ART. 13, § 2º, DO CP. AUTORIA. CONDIÇÃO
DE GARANTE. ELEMENTO NORMATIVO DO TIPO. CAUSA
DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 226, II, DO
CP. ASCENDÊNCIA DO AUTOR DO DELITO SEXUAL. BIS
IN  IDEM.  INADMISSIBILIDADE.  PENA-BASE.
CULPABILIDADE.  ELEMENTO  INERENTE  AO  TIPO
PENAL.  MAUS-TRATOS.  CONDENAÇÃO  EM  PRIMEIRO
GRAU.  PENA  NÃO  FIXADA.  OMISSÃO.  RECURSO
EXCLUSIVO  DA  DEFESA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CORREÇÃO PELO TRIBUNAL. REFORMATIO IN PEJUS.
1. Condenada a ré pela prática do delito de atentado
violento ao pudor, por omissão imprópria (art.  13, §
2º,  do  CP),  a  posição  de  garantidora,  estabelecida
apenas em razão da condição de ascendente da vítima,
passa a ser elementar do tipo penal, motivo pelo qual,
configura bis in  idem a consideração do mesmo fato
para determinar o recrudescimento da pena, seja como
circunstância judicial, seja como causa de aumento de
pena (art. 226, II, do CP).
2. Condenada a ré pelo crime de maus-tratos, sem a
fixação  da  pena  correspondente, é  vedado  ao
Tribunal revisor, em recurso exclusivo da defesa,
corrigir  a  omissão,  sob  pena  de  violação  do
princípio do ne reformatio in pejus (art. 617 do
CPP). Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de
ofício  para  redimensionar  a  pena  da  paciente,  pelo
delito  de  atentado  violento  ao  pudor,  a  10  anos  de
reclusão,  em regime  fechado,  e  para  anular  a  pena
imposta  ao  delito  de  maus-tratos,  pelo  Tribunal  de
origem”.  (HC  221.706/RJ,  Rel.  Ministro
SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,
julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016).

Assim,  restando  suficientemente  justificada  a  fixação
das penas-bases acima do mínimo legalmente previstas e em razão de ser
o  recurso  exclusivo  da  defesa,  não  podendo  ter  o  apelante  sua  pena
exasperada, fica a reprimenda fixada conforme a sentença, qual seja, 11
(onze) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias
multa.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer
ministerial, NEGO PROVIMENTO AO APELO. Oficie-se.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal e relator, dele participando os Excelentíssimos Senhores
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Desembargadores  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito
convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador),
revisor, e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausentes justificadamente
os Desembargadores João Benedito da Silva e Márcio Murilo da
Cunha Ramos. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de novembro de 2017. 

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


